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Enhancement of interpersonal relationships between teacher and student, and their contributions to the teaching-learning process of graduation
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Resumo
A crescente importância outorgada à atividade construtiva dos alunos na aprendizagem acadêmica, a maneira de entender o papel do professor na aparição, manutenção e orientação da atividade construtiva dos alunos; e a consideração da estrutura comunicativa e do discurso educacional como um dos elementos básicos para compreender os processos de interação professor/aluno são objetos do presente estudo. Isto quer dizer que todas as ações desencadeadas em sala de aula são carregadas de significados valorativos, desde a escolha dos objetivos, da metodologia, da relação entre o professor e os alunos, da avaliação, da organização da sala de aula, do processo ensino-aprendizagem, entre outros elementos que compõem o processo didático-pedagógico. Esses valores são entendidos como as relações interativas do afeto e do intelecto tecidas entre as pessoas produtoras dos atos de ensinar e aprender, tanto na dimensão subjetiva – da consciência dos sujeitos, quanto na dimensão objetiva – da cultura. O professor é um planejador do ensino e da aprendizagem que trabalha no sentido de dar maior produtividade, eficiência e eficácia ao processo, maximizando o desempenho do aluno. Os estudantes são partes do processo de aprendizagem que procura enfatizar a cooperação e o trabalho coletivo na resolução dos problemas sociais. Cada área do conhecimento tem certos mecanismos de elaboração do raciocínio, e cabe ao professor enveredar-se por esses caminhos e desempenhar da melhor forma a atividade dentro da sua ciência especifica. Introduzir em sala de aula a metodologia da pesquisa científica e propor questões desafiadoras para que o pensamento possa se desenvolver na busca de soluções reais.
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Abstract
The growing importance given to the activity of constructive students in learning academic, a way to understand the role of the teacher in appearance, maintenance and direction of activity of constructive students; and the consideration of the communicative structure and speech education as one of the basic elements for understanding the processes of teacher/student are objects of this study. This means that all actions in the classroom are loaded with meaning of value, since the choice of objectives, methodology, the relationship between the teacher and the students, evaluation, organization of the classroom, the teaching-learning process, among other elements that compose the didactic- pedagogical process. These values are understood as relations interactive affection and intellect woven between the people producing the acts of teaching and learning, both in the subjective dimension - the consciousness of the subject, as in dimension aims - the crop. The teacher is a designer of teaching and learning that works toward giving greater productivity, efficiency and effectiveness in the process, maximizing the performance of the student. The students are part of the learning process that seeks to emphasize the cooperation and collective work in solving social problems. Each area of knowledge has certain mechanisms of development of reasoning, and it is up to the teacher go through these paths and better carry the activity within your science specifies. Enter in the classroom the methodology of scientific research and propose challenging questions to which the thought may develop in the search for real solutions.

      Descriptors: Relation teacher and student. Teaching and learning process. Teaching planning.
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Perspectiva histórica

            Parece aconselhável, começar por uma perspectiva histórica que nos permita identificar alguns dos momentos mais importantes dessa evolução. Enfocando apenas algumas limitações metodológicas e conceituais destas proposições.
Em uma primeira aproximação ao tema, salta aos olhos que o estudo da interação professor/aluno esteve presidido de forma esmagadoramente majoritária pelas tentativas de definir e medir a eficácia docente, fosse com fins de pesquisa, ou para incidir na formação dos professores. Pois bem, como destacou Medley (1979), o ensino eficaz foi assimilado a variáveis e aspectos diferentes na história da pesquisa educativa.
Partindo de um momento inicial, em que estava relacionado diretamente com determinados traços ou características da personalidade dos docentes, até as posições atuais, que insistem na importância de tomar decisões razoáveis e adequadas e de levá-las à prática, atendendo às particularidades da situação de ensino, encontramos uma ampla gama de alternativas que deram lugar a um volume considerável de pesquisas e resultados empíricos.
Os antecedentes da análise da interação remontam, pois, aos estudos que tratam de identificar as características pessoais dos professores, supostamente responsáveis por sua eficácia como docentes. Um exemplo típico desta aproximação é um conhecido trabalho (RYANS; WASHIGTON, 1960), no qual são relacionadas determinadas atitudes  e  características  da  personalidade  do  professor  parcial/justo, estereotipado/original, desorganizado/metódico, etc. com sua competência docente, entendida esta como o resultado dos objetivos educativos por parte dos alunos.
Duas são as principais objeções que, partindo de diferentes frentes, foram formuladas para este tipo de trabalho. Em primeiro lugar, as limitações derivadas do “modelo de caixa negra” de pesquisa que utilizam: são estabelecidas relações causais entre determinadas características do professor e a consecução de bons resultados por parte dos alunos, sem prestar-se atenção ao que ocorre realmente entre um e outros na situação educativa; quer dizer, ter em conta a interação que se estabelece entre eles.
Em segundo lugar, sua adscrição à uma psicologia das atitudes, que postula a estabilidade dos traços dos professores, com independência do contexto em que desenvolvem sua atividade docente e que remete à uma concepção excessivamente estática e essencialista da personalidade. A isso caberia acrescentar, ainda, o exagerado peso dos juízos de valores que se escondem por trás da análise do didático e da aproximação normativa ao comportamento do professor, que impregna estes trabalhos (POSTEC, 1978).
O desprestígio progressivo da psicologia das aptidões e a necessidade de separar os componentes de juízo do que realmente ocorre na sala de aula, levam, em um segundo momento, a conceituar a eficácia docente como possibilidade de utilizar métodos de ensino eficazes. À esta categoria pertencem as pesquisas que comparam os resultados da aprendizagem obtidos por grupos de alunos que foram instruídos mediante diferentes métodos.
Entretanto, os problemas de ordem teórica e metodológica com que se deparam estes trabalhos – a multidimensionalidade dos métodos de ensino e as dificuldades de operacionalização; o controle das variáveis que incidem na aula; a definição e medida dos resultados de aprendizagem dos alunos; a constituição dos grupos equivalentes; etc. – impedem não só a generalização dos resultados obtidos, mas inclusive a atribuição das diferenças que eventualmente possam ser observadas como efeito de distintos métodos de ensino. Não é, pois, estranho, que suas contribuições para o estudo do que ocorre na aula tenham sido, na realidade, mais escassos.
A constatação de que a dinâmica dos processos de ensino e de aprendizagem não é redutível a uma pura questão de método conduz à revalorização precisamente da vida das classes como objeto de pesquisa. Consequentemente, o interesse pelas características dos docentes e pelos métodos que utilizam desloca-se para o que ocorre efetivamente nas salas de aula.
Este deslocamento, que cabe situar em fins da década de cinquenta, teve numerosas repercussões, sendo talvez duas as mais chamativas: a importância que se concede, pela primeira vez, às interações estabelecidas entre os protagonistas da situação educativa e as de ordem metodológica. A necessidade de estudar o que ocorre nas aulas e, mais concretamente, as relações entre o professor e os alunos, propõem, por sua vez, a necessidade de dispor de instrumentos de observação potentes e objetivos. Trata-se dos sistemas de observação sistemática que proliferam nas décadas seguintes e que são ainda frequentemente utilizados na atualidade.
Os sistemas de categorias, denominação genérica habitual destes instrumentos de observação sistemática da aula, surgem no marco de uma tradição de investigação educativa que privilegia a busca de relações entre as variáveis relativas ao processo de ensino - e que informam, portanto, sobre o comportamento do professor, do aluno e das interações que mantêm - e as variáveis que fazem referência ao produto do ensino, entendido como o nível de resultado dos objetivos educativos, por parte dos alunos.
Trata-se definitivamente de saber se a maneira de ensinar está relacionada significativamente com os resultados obtidos pelos alunos, de tal forma que seja possível mostrar que determinadas formas de gerir o ensino são melhores e mais desejáveis que outras.
Os sistemas de categorias para a análise da interação aparecem deste modo como instrumentos susceptíveis de descrever o que ocorre na aula, da forma mais objetiva e asséptica possível. Com a ajuda destes sistemas, são codificados os comportamentos verbais e não verbais do professor e dos alunos, em uma série de categorias preestabelecidas, procedendo-se posteriormente à análise dos dados de observação assim organizados.
Assinala-se que a utilização dos diferentes sistemas de categorias se reduz a um processo de codificação e decodificação. Sua elaboração consiste em estabelecer, a partir de uma teoria, conceito ou noção que se considera como relevante sobre aquilo que ocorre ou deveria ocorrer em aula, um número determinado de categorias. A tarefa do observador, convenientemente treinado, consiste em codificar os eventos que ocorrem na aula na categoria correspondente do sistema, seja atendendo a uma unidade de tipo temporal - por exemplo, registrando a cada três segundos os comportamentos observados -, seja atendendo a uma unidade natural/de conduta - por exemplo, todas as aparições de um determinado comportamento (FLANDERS,1977).
A decodificação tem lugar mediante o processo inverso: um analista, que pode ter efetuado ou não a observação e o registro, interpreta os dados, considerando sua configuração global e os pressupostos teóricos, implícitos e explícitos, utilizados para o estabelecimento das categorias.
Os sistemas de categorias não deixaram de evoluir, desde sua aparição, no sentido de uma complexidade e de um refinamento cada vez maiores, dirigidos ao incremento máximo da objetividade das observações e à redução ao mínimo das valorações subjetivas do observador. Isso não é alheio ao paradigma teórico; são vinculados e explicam algumas de suas peculiaridades metodológicas.
Tendo aceito a observação como mal menor – visto que não é fácil, nem talvez abordar a análise do que ocorre em aula mediante o método experimental, é necessário torná-la tão objetiva quanto possível. Entre as fontes potenciais de subjetividade, o próprio observador é considerado como a mais importante, pois é ele quem decide a que categoria pertencem os comportamentos observados. Por isso, a preocupação constante entre os criadores destes sistemas em descrever, com a maior precisão possível, os tipos de conduta que correspondem a cada categoria.
Outra forma de garantir a objetividade consiste em evitar a implicação do observador no fenômeno observado, pelo que a observação participante é, em geral, descartada, devido à contaminação que pode introduzir no fenômeno observado.
Os princípios epistemológicos que caracterizam a psicologia condutista, sem dúvida alguma, o enfoque dominante em psicologia durante estas décadas têm, também, um claro reflexo na exigência da operacionalização que acompanha o princípio de objetividade. As variáveis e conceitos manipulados em psicologia devem ser definidos operacionalmente, o que significa enunciá-las em termos de comportamentos observáveis.
Consequentemente, os sistemas de categorias referem-se sempre a comportamentos inequivocamente observáveis, exibidos pelo professor e pelos alunos, deixando de lado os aspectos intencionais da conduta e ignorando, em geral, qualquer tipo de processo interno não diretamente observável. É fácil entender, neste contexto, a atenção prioritária, quase exclusiva, que muitos sistemas de categorias conferem à conduta verbal, que se presta relativamente bem a ser observada, registrada e codificada.
Algo similar cabe dizer a respeito do papel que desempenha a ação atomicista na explicação dos fenômenos psicológicos, que conduz à busca das unidades mais moleculares e pequenas do comportamento e suscetíveis de explicar, por acréscimo os comportamentos mais complexos e molares. Assim, em uma obra clássica, que compila e revisa mais de cem sistemas de categorias diferentes, afirmam que estes encontram-se mais centrados sobre "pequenos fragmentos de ação ou de comportamento" que sobre "conceitos globais" (SIMON; BOYER, 1967).
As observações codificam microunidades de condutas em categorias diferentes, e várias dessas categorias remetem a um determinado comportamento global. Deste modo, por exemplo, no sistema de observação da interação4, as categorias “aceita sentimentos dos alunos”, “elogia ou estimula” e “aceita ou utiliza ideias dos alunos” são indicadoras de uma “influência indireta” do professor; enquanto que as categorias “formula perguntas”, “expõe e explica” e “critica ou justifica sua autoridade”, são de uma “influência direta”.
A  constatação  de  que  as  dimensões   molares   –  influência  direta/influência  indireta; comportamento dominante/comportamento integrador, etc. –, manipuladas por estes sistemas de categorias, recobrem de fato uma ampla gama de condutas, assim como a necessidade de relacionar a conduta dos professores com o resultado de objetivos cognitivos e não só comportamentais6, levaram, dentro de uma mesma lógica global, a elaborar instrumentos de observação cada vez mais sofisticados e compreensivos.
Os trabalhos realizados neste marco são numerosíssimos. Citemos somente, a título de exemplo, os trabalhos no âmbito do ensino da leitura e da matemática, que estão na base da configuração do modelo de “instrução explícita”, “ensino sistemático” ou “instrução direta” (ROSENSHINE; STEVENS 1986).
Ainda que esquemáticos e parciais, os comentários precedentes bastam para identificar algumas das limitações mais óbvias dos sistemas de categorias como instrumentos de análise da interação   professor/aluno.   Recordemos   que   o   paradigma   da   pesquisa   educativa   “processo- produto”, cujos princípios básicos são compartilhados por estes sistemas, postula uma relação direta entre o comportamento do professor, sua forma de ensinar e os resultados dos alunos.
Um primeiro problema consiste em que nem sempre se define com clareza o que se entende por resultado dos alunos, que tipo de aprendizagem se pretende que efetuem: assimilação significativa dos conteúdos, repetição mais ou menos mecânica daquilo que foi aprendido, utilização do conhecimento alcançado para enfrentar situações desconhecidas e realizar novas aprendizagens, etc.
Por outro lado, quando se consegue estabelecer uma relação estável, o procedimento utilizado dificulta enormemente a explicação da mais que provável influência das variáveis contextuais8 e do papel que desempenham os processos de aprendizagem dos alunos como elemento mediador fundamental entre o comportamento do professor e os resultados dos objetivos educacionais. Tudo isso sem contar o risco que supõe interpretar em termos de relações causais alguns resultados empíricos que, na melhor das hipóteses, mostram unicamente a existência de simples correlações.
Porém, talvez a maior objeção que possa ser formulada aos sistemas de categorias é que sacrificam a possibilidade de captar a dinâmica real da sala de aula, no interesse de uma pretensa objetividade que obriga a restringir a observação a uma série de comportamentos previamente definidos. Alguns autores insistem, com razão, no risco que se corre, ao utilizar sistemas de categorias, de desprezar a informação necessária sob todos os pontos de vista, para compreender o porquê e o como daquilo que ocorre na classe.
Estes mesmos autores consideram, além disso, que a presença de um “observador externo” não diminui necessariamente o impacto que sua presença exerce na vida da aula, enquanto que o distanciamento externo entre observador e observados que isso pressupõe pode, em contrapartida, dar lugar a descrições incompletas e distorcidas (DOYLE, 1978).
Em qualquer caso, parece fora de dúvida, em nossa perspectiva, que os sistemas de categorias não  registram  propriamente  a  interação  professor/aluno,  senão  que  se  encontram limitados a efetuar um inventário de seus comportamentos, sem chegar a dar conta da imbricação dos mesmos e de sua evolução ao longo do eixo temporal, no qual se articulam as relações, entre o professor e os alunos durante o processo de ensino e aprendizagem.
O conceito de interação educacional evoca situações nas quais os protagonistas atuam simultânea e reciprocamente, em um contexto determinado, em torno de uma tarefa ou um conteúdo de aprendizagem, com o fim de alcançar alguns objetivos mais ou menos definidos. Os componentes intencionais, contextuais e comunicativos, inerentes à interação educativa, não se prestam a ser estudados mediante os sistemas de categorias. Convém assinalar que algumas dessas críticas foram assumidas a partir do próprio paradigma “processo-produto”.
Assim, em uma revisão das pesquisas realizadas a partir desta perspectiva (BROPY; GOOD, 1986), chamam a atenção sobre as limitações dos resultados obtidos e afirmam que somente atendendo a tais limitações o conhecimento acumulado poderá ser efetivamente utilizado para a melhoria do ensino.
Os autores indicam também que as relações causais entre o comportamento do professor e o resultado acadêmico dos alunos nem sempre são suficientemente claras e que, inclusive quando o são, não deveriam ser traduzidas diretamente em prescrições para a prática. Igualmente destacável é a recomendação de levar em conta o nível ou grau de aprendizagem, as características dos alunos e outros fatores contextuais.
As limitações inerentes ao paradigma de pesquisa educacional “processo-produto” e as objeções que formulamos aos sistemas de categorias, como instrumentos de análise da interação, não devem ser interpretados, entretanto, em termos de uma rejeição absoluta das conclusões dos trabalhos realizados nesta perspectiva. Há duas questões que parecem estar fora de discussão.
A primeira é que a aprendizagem escolar é sensível à quantidade de tempo que os alunos dedicam às tarefas acadêmicas. A segunda indica que estes aprendem mais quando seus professores estruturam o novo conteúdo a ser assimilado, ajudando-os a relacioná-lo com aquilo que já sabem, controlam suas realizações e proporcionam as correções necessárias nas atividades de prática e aplicação independente, sejam individuais ou coletivas.
Fica, contudo, à espera de explicação o fato de por que e, sobretudo, como determinados comportamentos do professor produzem determinados resultados nos alunos. Esta explicação só pode ser configurada a partir da consideração dos processos psicológicos implicados na aquisição de conhecimentos por parte dos alunos, processos que, como já mencionamos, não são observados nos sistemas de categoria. Estes aspectos, juntamente com outros também ignorados na perspectiva clássica, aparecem como eixos estruturadores de um enfoque diferente sobre a interação educativa.

O professor, a sua conduta em sala de aula e a estreita relação com o aluno

A sala de aula é um espaço construído pelo professor e alunos, a partir das relações conscientes e inconscientes que vão estabelecendo, a cada encontro, uma história única e particular. Trata-se de algo profundo, em cujas bases todo o resto se apoiará. De pouco adianta falar de disciplina, de limites, sem considerarmos, minimamente, aquilo que está nos porões das relações e que dá sustentação a tudo que vai se desenrolar numa sala de aula, do ponto de vista das emoções.
A partir desse contexto carregado de significados que professor e alunos relacionam-se e convivem, estabelecendo entre si diálogos, conflitos, esperanças alegrias, contradições, entre outros fenômenos, fatos e situações que fazem parte do convívio escolar, profissional e pessoal.
O tema justifica-se pela necessidade de uma reflexão sobre as condutas adotadas pelo professor em aula e seus reflexos na formação dos alunos enquanto integrantes de uma sociedade. Esse tema torna-se relevante uma vez que somos professores e professoras que deparamo-nos cotidianamente com situações que, se não forem bem refletidas e conscientemente traduzidas em ações coerentes, podem gerar nos alunos problemas e conflitos, muitas vezes irreparáveis ou de difícil resolução.
Existe também a necessidade de se incluir nas discussões científico-acadêmicas, especialmente no interior das escolas, questões a respeito das condutas e posturas axiológicas do professor, na tentativa de desvelar os valores humanos que permeiam a sua prática, em especial na sala de aula. Essas refletem uma concepção de educação que expressa o posicionamento filosófico do professor em relação à formação de determinado sujeito para determinada sociedade.
Este posicionamento, por sua vez, serve de base para a definição dos objetivos educacionais orientadores de suas ações pedagógicas na sala de aula. Isto quer dizer que todas as ações desencadeadas em sala de aula são carregadas de significados valorativos, desde a escolha dos objetivos, da metodologia, da relação entre o professor e os alunos, da avaliação, da organização da sala de aula, do processo ensino-aprendizagem, entre outros elementos que compõem o processo didático-pedagógico.
Na escola, “o jogo” proposto possui logo de início determinantes, por se tratar de algo nascido a partir de uma organização educacional e social, da qual emerge grande parte das regras. À escola cabe aderir a esses ditames que estabelecem currículos, conteúdos etc. Além disso, a identidade pedagógica e filosófica da escola já reflete um jeito próprio de funcionar e lhe confere uma estrutura que será escolhida pelas famílias que se identificarem com ela. Finalmente, entramos na sala de aula, aonde o professor e os alunos, apesar de todas as pré concepções existentes, deverão trazer suas contribuições pessoais para o compartilhamento desse jogo a ser combinado.
Na sala de aula, no entanto, é inevitável que o professor crie, juntamente com os alunos uma identidade própria para si e para as aulas que pretende dar. E é de suma importância que ele possa trazer para a sala o conjunto de regras que ele espera que sejam respeitadas, com a clareza e segurança suficientes para dar continência aos alunos. A flexibilidade é desejável, porém a firmeza mais ainda, pois será em torno de regras que o jogo se sustentará. Elas formam um ponto fundamental que dá proteção não só ao professor, contra as interferências que os alunos certamente farão, mas também aos próprios alunos, que assim contam com algo seguro e coerente.
Um outro quadrante se refere à condição mental do professor. Esse é um aspecto que merece toda a atenção, visto que exerce grande influência na relação que se estabelece entre professor e aluno. Claro que é impossível desejar que o professor mantenha um estado emocional impermeável à influência de fatores externos e internos. Porém é razoável admitir que os alunos possam formar uma imagem do professor, não só a partir de suas maneiras particulares de vê-lo, mas também por um mínimo equilíbrio transmitido por ele a cada encontro.
O aluno, especialmente quando criança, precisa conhecer seu professor, para que saiba o que pode ou não desenvolver a partir daquilo que está seguro para ele. E, se for adolescente, então precisará da mesma maneira, já que se encontra em um momento de completa instabilidade emocional. A boa condição mental do professor é um aspecto de muita importância em sua formação profissional, considerando que se trata de uma profissão que o coloca direta e constantemente em relação com pessoas de todos os tipos, personalidades e condições emocionais diferentes.
Ainda, um outro ponto que se deve salientar refere-se às contradições que costumam acontecer em sala de aula. É com muita frequência que as regras do jogo estabelecido entre professor e alunos, lá no início, sejam desafiadas, questionadas e desrespeitadas. O aluno, seja criança ou adolescente, imbuído de vários motivos pessoais ou grupais, irá, muitas vezes, tentar desestabilizar o ambiente e isso é algo que põe à prova a capacidade de tolerância, a firmeza e o equilíbrio psíquico do professor.
Suas convicções, seu planejamento, são sentidos por ele, compreensivelmente, como interrompidos, atacados e violados. Mas é possível também que as perturbações oriundas dos alunos sejam olhadas sob outro ângulo, o da comunicação. O professor, com uma certa flexibilidade para pensar, pode se perguntar sobre os possíveis significados dessas interferências. O que o aluno estará querendo comunicar com aquele ataque? Ou ainda, em muitos momentos, o que a classe estará, através daquele aluno, querendo comunicar ao professor? Muitas descobertas podem ser feitas, coisas interessantes podem surgir e com elas uma maior possibilidade de aproximação e crescimento.
Podemos ainda pensar que há determinadas turmas de alunos que acabam se caracterizando como mais conturbadas, mais agitadas do que outras. Para essas, a postura do professor deve ser mais rigorosa e de outra forma, é mais adequado à turma que se identifica como sendo mais harmoniosa e tranquila, uma relação mais flexível, embora firme. E o professor, no que diz respeito a ele, deve evitar ao máximo que questões particulares suas invadam a sala de aula. Mas se estamos falando de seres humanos e não de robôs, mesmo com cuidados isso tudo sempre acaba acontecendo. E mais uma vez pode-se e deve-se aproveitar da ocasião para se trabalhar os sentimentos que acabam emergindo e que em outras condições não apareceriam. Isso tudo contribui para a aprendizagem e o desenvolvimento.

Contribuições teóricas

A sala de aula continua sendo um universo à parte. A sala de aula universitária, como um território de múltiplas dimensões e múltiplas racionalidades, configura-se como uma teia de relações (FERNANDES, 1999).
Para conceitualizar teia de relações, essa autora ancorou-se em Geertz (1978), para entendê-la como as relações interativas do afeto e do intelecto tecidas entre as pessoas produtoras dos atos de ensinar e aprender, tanto na dimensão subjetiva – da consciência dos sujeitos, quanto na dimensão objetiva – da cultura. Assim, de posse de referenciais teórico-práticos nessa pesquisa, a autora conseguiu vislumbrar na sala de aula a teia de relações que envolviam o conhecimento como categoria fundante do processo educativo. O amor não é o contrário do conhecimento e pode tornar-se lucidez, necessidade e alegria de compreender.
A inter-relação entre os sentimentos, os afetos e as intuições na construção do conhecimento é salientada por diversos autores (ROJAS, 1997). Quando se ama o mundo, esse amor ilumina e ajudar a revelá-lo, a descobri-lo12. Outros autores revelam que os atos de sentir, pensar e decidir pressupõe um trabalho conjunto das dimensões cognitivas e emocionais do cérebro (CSKZZENTMIHOLYI; MORIN, 1999).
Goleman (1997) desenvolve o conceito de inteligência emocional e salienta que aprendemos sempre melhor quando se trata de assuntos que nos interessam em nos quais temos prazer. Percebe-se que o professor que não aprende com prazer não poderá ensinar com prazer. É isso que procuramos fazer em nossa prática pedagógica, dando ênfase à formação.
Ensinar e sensibilizar o professor-aprendiz para que, através de atividades dinâmicas e desafiadoras, despertem no sujeito-aprendiz o gosto e a curiosidade pelo conhecimento é natural e cabe ao educador torná-la epistemológica (FREIRE, 1995).
Por um outro lado, uma análise sobre a relação professor e aluno, pode definir com maior profundidade e abrangência o colapso deste tema. Os diversos períodos da história da educação são divididos em abordagens, e nos mostra que na abordagem tradicional esta relação é vertical e o mestre ocupa o centro de todo o processo, cumprindo objetivos selecionados pela escola e pela sociedade. O professor comanda todas as ações da sala de aula e sua postura está intimamente ligada à transmissão de conteúdos. Ao aluno, neste contexto, era reservado o direito de aprender sem qualquer questionamento, através da repetição e automatização de forma racional (MIZUKAMI, 1986).
Saviani (1991), referindo-se à relação professor e aluno, na escola tradicional, mostra-nos que o professor: “transmite, segundo uma gradação lógica, o acervo cultural aos alunos”. A estes cabe assimilar os conhecimentos que lhes são transmitidos (p. 18).
Ainda sob esta perspectiva, o aluno para ter acesso ao conhecimento tinha de passar pelo professor, que era quem mediava a relação. Assim, o professor controlava todas as ações exigindo dos alunos obediência que, por outro lado, era também exigida na empresa ou na indústria. Desta forma, pensar, questionar era coisa do chefe ou do dono da empresa.
Dentro da abordagem comportamentalista, o professor é um planejador do ensino e da aprendizagem que trabalha no sentido de dar maior produtividade, eficiência e eficácia ao processo, maximizando o desempenho do aluno. O professor, como um analista do processo, procurava criar ambientes favoráveis de forma a aumentar a chance de repetição das respostas aprendidas (MIZUKAMI, 1986).

Neste contexto:



“O elemento principal passa a ser a organização racional dos meios, ocupando o professor e aluno posição secundária, relegados que são a condições de executores de um processo cuja concepção, planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos e imparciais” (SAVIANI, 1991, p. 24).



Passando para a abordagem humanista, assim se refere:

“As qualidades do professor (facilitador) podem ser sintetizadas em autenticidade, compreensão empática - compreensão da conduta do outro a partir do referencial desse outro - e o apreço (aceitação e confiança em relação ao aluno)” ( MIZUKAMI, 1986, p. 53).


O professor como facilitador da aprendizagem, aberto às novas experiências, procura compreender, numa relação empática, também os sentimentos e os problemas de seus alunos e tenta levá-los à auto-realização. A responsabilidade da aprendizagem (objetivos) fica também ligada ao aluno, àquilo que é mais significativo para ele, e deve ser facilitada pelo professor. Portanto, o processo de ensino depende da capacidade individual de cada professor, de sua aceitação e compreensão e do relacionamento com seus alunos.
Na abordagem cognitivista, coloca-se que o professor atua investigando, pesquisando, orientando e criando ambientes que favoreçam a troca e cooperação. Ele deve criar desequilíbrios e desafios sem nunca oferecer aos alunos a solução pronta. Em sua convivência com alunos, o professor deve observar e analisar o comportamento deles e tratá-los de acordo com suas características peculiares dentro de sua fase de evolução (MIZUKAMI, 1996).

Piaget aparece como o principal nome na abordagem cognitivista, que desloca o foco da passividade do aluno em relação à informação. O professor passa a criar o cenário necessário, pensando no estágio de desenvolvimento em que o aluno se encontra, para que o aluno possa explorar o ambiente de forma predominantemente ativa. Neste ponto, o aluno não é um ser que recebe a informação passivamente, ele deverá experimentar racionalmente atividades de classificação, seriação e atividades hipotéticas. Assim, o professor sempre oferecerá ao aluno situações problemas que tragam a eles a necessidade de investigar, pensar, racionalizar a questão e construir uma resposta satisfatória.
Na abordagem sociocultural afirma-se que a relação entre o mestre e o aprendiz é horizontal, professor e aluno aprendem juntos em atividades diárias. Neste processo, o professor deverá estar engajado em um trabalho transformador procurando levar o aluno à consciência, desmistificando a ideologia dominante, valorizando a linguagem e a cultura (MIZUKAMI, 1996).
Nesta abordagem, o diálogo marca a participação dos alunos juntamente com os professores. Os estudantes são partes do processo de aprendizagem que procura enfatizar a cooperação e o trabalho coletivo na resolução dos problemas sociais.
Muito se tem investigado sobre a relação entre o professor e o aluno nos últimos tempos. Um estudo sobre “o bom professor”, investiga o dia-a-dia do professor como indivíduo e como educador, analisa, também, sua prática e metodologia e, a partir de uma caracterização deste profissional, propõe novas direções para a formação dos professores e para os cursos de magistério26. Ainda, segundo a análise do estudo, a relação professor e aluno passa pela forma com que o professor trabalha seus conteúdos, pela forma com que ele se relaciona com sua área de conhecimento, por sua satisfação em ensinar e por sua metodologia (CUNHA 1995).
Uma análise da relação professor e aluno mostra-nos que esta pode ser caracterizada em três níveis (D’OLIVEIRA, 1987):
· O dos valores presentes na relação, transmitidos através das ideias verbalizadas em sala de aula e refletidas nas ações e nos objetivos de trabalho;
· O dos modelos dados, ou seja, do que se faz e que é dado como exemplo, que pode ou não ser imitado;
· E o da interação propriamente dita: das reações das pessoas ao que o outro faz.

Assim, os professores deverão valorizar mais os alunos, ou seja, ênfase no aluno e não na matéria como estamos fazendo. É importante citar que isto não significa dizer que o professor abandonará seus conteúdos, pois somente aqueles professores que alcançaram um alto grau de conhecimento sobre seus conteúdos é que são capazes de se libertarem dos mesmos, para efetivamente, dar atenção devida para as reais necessidades de seus alunos (BORGES 1995).
O professor deverá valorizar seu aluno permitindo que o mesmo avance em sua jornada do aprender, onde ele construa e reconstrua, elabore e reelabore seu conhecimento de acordo com sua habilidade e seu ritmo e, neste contexto, o uso das redes poderá ampliar e implementar o processo de ensino e aprendizagem.

A indispensável parceria entre professor e aluno

Ao construir junto com os alunos as normas de comportamento, ou, ao lidar com os conflitos e transgressões, em primeiro lugar, pode-se transformar essas vivências em aprendizagens, através do processo de elaboração.
Elaborar uma vivência implica levantar todos os dados possíveis da situação: é como se circulássemos em torno de um objeto, olhando-o a partir de diversos pontos de vista para construir uma representação mais completa possível dos fatos. (Comparando-se com o ensino-aprendizagem de qualquer conteúdo, estaríamos na fase de levantar os conhecimentos prévios). A partir desse conhecimento objetivo, podemos então buscar as relações subjetivas: para quê, por quê, como, a fim de que os alunos possam ter maior clareza de seu comportamento e o dos outros, das modalidades de relacionamento, das noções de hierarquia, de autoridade, de afeto e cumplicidade envolvidos.
Vão percebendo as vantagens e desvantagens para si e para os outros de agir de uma determinada maneira (fase do estabelecimento de relações entre os vários elementos, fatos, conceitos, procedimentos, valores e do levantamento de hipóteses). A partir desse ponto, pode-se começar a definição dos procedimentos e seu teste na prática (momento de experimentar, corrigir rumos, chegar a conclusões e, talvez, sistematizar e fixar).
Somente essa percepção construída pelo sujeito pode, verdadeiramente, transformar as atitudes. Punições desvinculadas desse processo não se transformam em valores verdadeiramente incorporados, e estes tendem a desaparecer, longe da vista da autoridade. Exclusão pura e simples do aluno, seja da atividade ou até da escola, significa desistência do educador de sua missão, desistência daquele aluno, o que pode até acontecer, mas para ninguém é desejável.
Isso não quer dizer que, no caso de indisciplina, não existam punições. Estas fazem parte do trabalho de elaboração e devem ser sempre muito trabalhadas com os alunos. Em casos extremos e raros, podem existir punições grupais, quando um conjunto de alunos participou direta ou indiretamente de um episódio inaceitável.
Além desse trabalho diretamente ligado aos atos de indisciplina ou ao conteúdo “disciplina” na sala de aula, na escola e na vida, a “leitura pedagógica” das transgressões escolares (ou não) dos alunos envolve também todas as possíveis relações com os conteúdos escolares.
Partindo do perfil da fase escolar e da possível caracterização da sala de aula que o professor tenha, podem-se propor intervenções que, ao mesmo tempo, trabalhem o assunto disciplina, mas que principalmente, transformem esses fatos perturbadores em centros integradores de trabalho interdisciplinar, usando o poder ilimitado que eles têm como fonte motivadora dos alunos e mobilizadora das suas melhores e mais fortes potencialidades.
É necessário salientar a importância das relações interpessoais em sala de aula porque se o professor deseja ser também educador, no sentido lato da palavra, ele deve saber que a educação não se baseia apenas nos aspectos cognitivo ou intelectual, mas também no emocional e social e, por isso, muito mais do que transmitir e ajudar na construção do conhecimento, o professor precisará, principalmente, saber como fazer isso, que tipo de atmosfera afetiva criará em sala de aula, como receberá as colocações de seus alunos, como contribuirá para diminuir suas dificuldades, em suma, qual será o nível da qualidade da interação que estabelecerá com seus alunos.
Podemos perceber assim que o relacionamento interpessoal que se instala entre professor e aluno está intrinsecamente ligado à forma como ambos irão lidar com o conhecimento. O modo como professor e aluno se relacionam e também, é claro, o modo como eles trabalham o conhecimento, depende da pedagogia adotada pelo professor dentro da proposta pedagógica da indissociabilidade entre ensino e pesquisa29, que se constitui basicamente na adoção de uma nova postura em sala de aula, principalmente por parte do professor. O ensino e a aprendizagem passam a ser coordenados através da característica distintiva da pesquisa, qual seja, o “questionamento reconstrutivo”.
Este questionamento se define por não tomar o conhecimento passivamente, ou seja, usar de crítica e reflexão e reconstruí-lo, dando-lhe uma interpretação própria. A adoção desse processo será o primeiro e definitivo passo para a formação do “sujeito competente”, ou seja, da pessoa que usa de crítica frente aos acontecimentos, intervém neles e, a partir disso, reconstrói, a eles e a si próprio.



A importância do ensino pela pesquisa na relação/interação do professor e do aluno

O ensino pela pesquisa se constitui numa nova forma de interação professor e aluno porque esse método não comporta a relação vertical e de dependência existente nas práticas docentes atuais nas quais os alunos são vistos como subalternos inferiores ou passivos.
O ensino com pesquisa só vicejará num ambiente em que professor e aluno se comportem como pessoas iguais (tendo nível de formação diferente, é claro, mas iguais na importância humana), que sejam colaboradores e parceiros numa equipe de trabalho que tem um objetivo a atingir, traçado previamente. O ato de ensinar com embasamento nos critérios da pesquisa é um método que se faz necessário em todo e qualquer nível de educação sistematizada, mas é no nível universitário que sua falta deixa lacunas irreparáveis.
Esta afirmação não se justifica apenas porque o ensino universitário está baseado no tripé ensino, pesquisa e extensão, pois como bem esclarece Demo (1996), “a pesquisa específica deve ser diferenciada da pesquisa como atitude quotidiana”, e, diga-se, de passagem, que de pesquisas específicas o ensino superior está até bem provido, o que falta realmente às Universidades é justamente esta nova postura do professor e do aluno, um frente ao outro e ambos frente ao
conhecimento para que a prática docente seja muito mais do que o tão frequente repasse de conhecimentos que é feito através de cansativos monólogos, sempre dentro das salas de aula, protegidos por uma obrigatoriedade da presença do aluno e justificados por currículos inflexíveis.
Também, para que os acadêmicos possam ter uma maior chance de contato com o seu objeto de estudo, por exemplo, por meio de projetos desenvolvidos junto à sociedade ou de atividades diversificadas que ultrapassem as paredes de suas salas de aula. Isso contribuiria para que a formação profissional seja mais dinâmica e, é claro, de maior qualidade. O ensino universitário, logicamente contextualizado dentro deste processo de educação, precisa passar por uma remodelação.
É lastimável ver este nível de educação, que visa à modernidade, competência e versatilidade, sendo atravancado por métodos e valores arcaicos e ineficientes. A prática do ensino pela pesquisa deixa transparecer a capacidade e objetivo desta remodelação e isso fornecendo opções completamente viáveis de novas estratégias e práticas didáticas, de trabalhos em grupo, de formulação de projetos próprios, sendo tudo isso permeado por uma nova forma de lidar com o aluno, dando-lhe maior liberdade de ação, avaliando qualitativamente os resultados por ele alcançados e, principalmente, vendo-o como um parceiro de trabalho, como um ser humano igual, capaz de reconstruir, através da crítica e criatividade, o conhecimento que lhe chega.
É realmente uma pena que muitos professores universitários ainda pensem que, para estar em sala de aula, precisem apenas do domínio de sua especialidade na ciência. Seria bom se eles percebessem que o como chegar aos alunos esses conhecimentos é tão importante quanto o próprio conhecimento.
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                 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O professor é um planejador do ensino e da aprendizagem que trabalha no sentido de dar maior produtividade, eficiência e eficácia ao processo, maximizando o desempenho do aluno. Os estudantes são partes do processo de aprendizagem que procuram enfatizar a cooperação e o trabalho coletivo na resolução dos problemas sociais.  
Para tal, cada área do conhecimento tem certos mecanismos de elaboração do raciocínio, e cabe ao professor enveredar-se por esses caminhos e desempenhar da melhor forma a atividade dentro da sua ciência especifica. Introduzir em sala de aula a metodologia da pesquisa científica e propor questões desafiadoras para que o pensamento possa se desenvolver na busca de soluções reais.
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